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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. BUSCA E APREENSÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. ART. 77, V, DO CPC. DADOS 
CADASTRAIS NOS AUTOS. ATUALIZAÇÃO. DEVER DA PARTE E DOS 
PROCURADORES. EXTINÇÃO DO FEITO. MUDANÇA DE ENDEREÇO NÃO 
INFORMADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do 
dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide, por analogia, 
o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que é dever da parte e de 
seus procuradores manter os seus dados cadastrais atualizados nos autos, 
devendo informar qualquer modificação temporária ou definitiva, nos 
termos do art. 77, V, do CPC.
3. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que a 
parte ensejou a extinção do feito ao deixar de informar o endereço correto 
nos autos, seria necessário o revolvimento de fatos e de provas da causa, o 
que é inviável no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. BUSCA E APREENSÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. ART. 77, V, DO CPC. DADOS 
CADASTRAIS NOS AUTOS. ATUALIZAÇÃO. DEVER DA PARTE E DOS 
PROCURADORES. EXTINÇÃO DO FEITO. MUDANÇA DE ENDEREÇO NÃO 
INFORMADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do 
dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide, por analogia, 
o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que é dever da parte e de 
seus procuradores manter os seus dados cadastrais atualizados nos autos, 
devendo informar qualquer modificação temporária ou definitiva, nos 
termos do art. 77, V, do CPC.
3. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que a 
parte ensejou a extinção do feito ao deixar de informar o endereço correto 
nos autos, seria necessário o revolvimento de fatos e de provas da causa, o 
que é inviável no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por P & A COMERCIAL LTDA. contra a 

decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial devido à 

incidência das Súmulas nº 282/STF e nº 7/STJ (fls. 175/177 e-STJ).

Nas presentes razões, a agravante aduz o seguinte:
 
"(...) 
Finalmente, em contraponto específico ao argumento do M.D. 

Ministro Relator de que a ausência de manifestação específica do Tribunal a 
quo a respeito desta controvérsia (infringência do artigo 5º), deveria ser 
sanada mediante embargos de declaração, com todas as vênias, a matéria 
foi plenamente ventilada nas razões da rescisória e o E. TJ/ES a rechaçou 
sobre os argumentos pautados na aplicação explícita do artigo 77, V, do 
CPC, mas foi provocado e, apesar de relatar os argumentos atinentes ao fato 
de que a serventia já conhecia do endereço da agravante, apenas ratificou a 
posição de análise da objetividade da forma de prestar a informação, seja 
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ela eficiente ou não.
(...) 

Entretanto, não é o caso dos autos de revolvimento de provas, mas 
exclusivamente de sua exclusiva valoração em relação à interpretação do 
artigo 77, V, do CPC, o que inquestionavelmente afasta a incidência da 
súmula n.º 7 deste E. STJ.

No caso dos autos, NÃO HÁ QUALQUER DÚVIDA de que houve a 
informação do novo endereço da agravante, porém no corpo da nova 
procuração.

(...)" (fls. 185/186 e-STJ).
 
Impugnação às fls. 193/198 e-STJ. 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece prosperar.

No caso, observa-se que o tribunal de origem não decidiu a controvérsia à 

luz do art. 5° do Código de Processo Civil, indicado como malferido no recurso 

especial, e não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar 

omissão porventura existente.

De fato, para que se configure o prequestionamento, é necessário que o a 

corte local se pronuncie especificamente sobre a matéria articulada pela parte, 

emitindo juízo de valor em relação aos dispositivos legais indicados e examinando a 

sua aplicação ou não ao caso concreto. Nessa circunstância, ausente o 

prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada."

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE FATOS. SÚMULA Nº 7/STJ. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. (...)
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do 
dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício 
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso 
especial, do requisito do prequestionamento.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AgRg no AREsp 663.415/MS, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
6/12/2016, DJe 14/12/2016 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. (...)
1. Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno 
dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na 
instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de 
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da 
legislação federal. Incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF.
2. (...)
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3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 913.735/RS, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 
2/2/2017 - grifou-se).
 
Quanto ao art.  77, V, do CPC, a corte local extinguiu a presente ação sem 

resolução do mérito, por vício de representação, considerando que a ora recorrente 

não informou em juízo a mudança de endereço.

É o que se colhe nos seguintes trechos do acórdão recorrido:  
 

"(...)
No caso concreto, em n suma, a autora informado sustenta estar 

configurado erro de fato, alegando ter novo endereço nos autos e, não 
obstante a intimação para constituir novo patrono ter sido dirigida a 
endereço antigo, o que culminou com a extinção da ação, por vicio de 
representação, sem apreciação do mérito.

(...)
No não caso, conforme é possível verificar dos autos, o requerente 

informou claramente ao Juízo de origem a mudança de seu endereço.
De fato, apesar de, em fevereiro de 2010, ter juntado procuração 

(fl. 16) na qual constava o novo endereço, não há, no documento, indicação 
de que, por meio daquele, pretendia informar a mudança de endereço do 
requerente para fins de intimação. Não há, na procuração, qualquer elemento 
que chame a atenção para a mudança em comento.

(...)
Diante de tal cenário, entendo que não está caracterizado o erro 

de fato, uma vez que o erro, no caso, segundo consta, deve ser imputado a 
própria parte requerente que, reitero, em momento algum chamou a atenção 
para a suposta mudança de endereço.

De tal forma, ainda que em uma ocasião em março de 2012, tenha 
sido expedido mandado de intimação com o endereço novo (fl: 18), foi o fato 
de o requerente não ter promovido a regularização das suas informações nos 
autos conforme os ditames legais que levou à expedição de carta de 
intimação em maio de 2019 na qual constava seu antigo endereço.

(...)" (fls. 119/120, e-STJ).
 

De fato, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que é dever da parte e 

de seus procuradores manter os seus dados cadastrais atualizados nos autos, 

devendo informar qualquer modificação temporária ou definitiva, nos termos do art. 

77, V, do CPC. 

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL- AÇÃO ANULATÓRIA DE REGISTRO DE MARCA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO . 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. No caso sub judice, a empresa recorrente fora extinta de forma voluntária 
e se encontra baixada. Suspenso o processo para regularização, na forma do 
art. 76 do CPC.
1.1. Os advogados da recorrente com representação nos autos e os sócios da 
empresa que figuram no contrato social foram devidamente intimados - por 
AR com aviso de recebimento e por edital - para regularizar a representação 
processual e o polo recursal, sob pena de não conhecimento do recurso, 
porém, permaneceram inertes.
1.2. Nos termos do art. 76, § 2º, I, CPC, verificada a incapacidade 
processual, o julgador suspenderá o processo e designará prazo para que 
seja sanado o vício. Descumprida a determinação em fase recursal, o relator 
não conhecerá do recurso, se a providência couber ao recorrente.
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1.3. É dever da parte e de seus procuradores manter os seus dados 
cadastrais atualizados nos autos, informando sempre que ocorrer qualquer 
modificação temporária ou definitiva (art. 77, V, CPC), providência não 
atendida na hipótese. Precedente: AgInt no AREsp n. 1.903.488/RJ, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 15/12/2022.
2. Agravo interno não conhecido" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.686.931/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 28/2/2024).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 283 DO STF. 
MUDANÇA DE ENDEREÇO NÃO NOTIFICADA NOS AUTOS. PRESUNÇÃO DE 
VALIDADE DAS INTIMAÇÕES. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso 
especial.
2. De acordo com o entendimento desta Corte, é dever da parte e do seu 
advogado manter atualizado o endereço onde receberão intimações (art. 77, 
V, do CPC/2015), sendo considerada válida a intimação dirigida ao 
endereçamento declinado na petição inicial, mesmo que não recebida 
pessoalmente pelo interessado a correspondência, se houver alteração 
temporária ou definitiva nessa localização (art. 274, parágrafo único, do 
CPC/2015) [AgInt no REsp 1.800.035/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/10/2019, DJe 28/10/2019].
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp n. 2.138.899/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
16/11/2023).
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RENÚNCIA DE MANDATO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
REGULARIZAÇÃO. INTIMAÇÃO DA PARTE. TENTATIVAS FRUSTRADAS DE 
ENTREGA DA CARTA. DESTINATÁRIA AUSENTE. VALIDADE DA 
INTIMAÇÃO.
1. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do recurso se 
a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual - em 
razão da renúncia de mandato de seus patronos -, não o faz no prazo 
assinalado.
2. A jurisprudência do STJ entende que, a teor do disposto nos arts. 77, V, e 
274, parágrafo único, do CPC/2015, é dever da parte e de seus 
procuradores manter os seus dados cadastrais atualizados, presumindo-se 
válidas as intimações não recebidas pessoalmente pelo interessado, se a 
modificação temporária ou definitiva não tiver sido devidamente comunicada 
ao juízo. Precedentes.
3. Embargos de declaração não conhecidos" (EDcl no AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 2.166.871/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
 
Nesse contexto, para rever o entendimento firmado pelas instâncias 

ordinárias, de que a parte ensejou a extinção do feito ao deixar de informar o endereço 

correto nos autos, seria necessário o revolvimento de fatos e de provas da causa, o que 

é inviável no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.

No mesmo sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
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EPSECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO 
DE NULIDADE DE INTIMAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é dever da 
parte e do seu advogado manter atualizado o endereço onde receberão 
intimações.
2. Ademais, o acolhimento da pretensão deduzida no presente recurso 
especial demanda o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o 
que é vedado no recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO" (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.814.711/SE, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. AÇÃO DE 
COBRANÇA. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR ABANDONO. PARTE AUTORA 
QUE, MESMO INSTADA A SE MANIFESTAR, PERMANECEU INERTE POR 
MAIS DE 30 (TRINTA) DIAS. INTIMAÇÃO NÃO RECEBIDA PELO 
INTERESSADO CONSIDERADA VÁLIDA. DEVER DAS PARTES DE MANTER 
ATUALIZADO O ENDEREÇO INFORMADO NA PETIÇÃO INCIAL. HIGIDEZ DA 
INTIMAÇÃO REALIZADA PELO CORREIO. EXTINÇÃO DO FEITO QUE SE 
IMPUNHA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 2. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DADA A 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A 
modificação da conclusão delineada no acórdão recorrido - a respeito da 
validade da intimação encaminhada ao endereçamento da empresa 
insurgente, sendo devida a extinção do feito sem resolução de mérito - 
demandaria necessariamente o revolvimento dos fatos e das provas dos 
autos, atraindo, assim, o óbice disposto na Súmula 7/STJ.
2. Ademais, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da 
Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, 
pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática de cada caso.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp n. 1.225.826/SC, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/3/2018, 
DJe de 3/4/2018).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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